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Contrato nº 028/2021 

 

  Pelo presente instrumento, Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 

SALDANHA MARINHO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ 

n°92.399.153/0001-71, com sede administrativa na Avenida Silva Tavares nº1127, na 

Cidade de Saldanha Marinho - RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal de 

Saldanha Marinho, Estado do Rio Grande do Sul, João Élcio da Fonseca, brasileiro, 

casado, inscrito no CPF sob o nº 357.977.110-87 e portador da Cédula de Identidade RG 

nº 1024410506 SSP/ PC RS, residente e domiciliado na Rua Gomercindo Saraiva, nº 566, 

nessa, denominado CONTRATANTE e a   Empresa SIMPEX – SERVIÇOS DE 

COLETA, TRANSPORTE E DESTINO FINAL DE RESÍDUOS LTDA,   com   sede 

na Avenida Indepência nº23,  centro de Palmeira das Missões – RS, sob o CNPJ n.º 

07.734.631/0001-83, neste ato representada pela sócia – prorietária Natália Daiane da 

Silva Almeida, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF nº 001.576.060-07 e 

portadora do RG nº 93083.725797 SJS/RS, residente e domiciliada na Rua José Pedro 

Rodrigues nº 234, Vila Felix, em Palmeira da Missões – RS, denominada 

CONTRATADA, firmam o presente, mediante as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços pela Contratada, 

qual seja, a coleta, transporte, reciclagem, triagem, seleção, classificação e destino de lixo 

domiciliar e comercial de Saldanha Marinho - RS, em todas as vias públicas e sede das 

localidades do Interior, nos termos da licitação supra, enquanto pendente o processo 

licitatório pertinente ao objeto em questão.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

O valor global para o presente ajuste é de R$ R$ 18.808,88 (dezoito mil e 

oitocentos e oito reais e oitenta e oito centavos), constante do orçamento apresentado pela 

CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do 

presente objeto, incluindo todas as despesas até a completa execução dos serviços. 

Os preços que vigoram no Contrato correspondem ao preço global constante da 

Proposta Financeira e constituem, a qualquer título, a única e completa remuneração pela 

adequada e perfeita execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA– PRAZOS PARA INÍCIO E VIGÊNCIA DO SERVIÇO 
Todas as etapas da prestação de serviço deverão ocorrer com a devida 

observância das normas legais, técnicas e éticas, bem como dos usos e costumes atinentes 

à matéria de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e os interesses do 

CONTRATANTE, podendo o mesmo suspender ou cancelar, caso não esteja sendo 

executado de acordo com o estabelecido no presente instrumento. 

O presente contrato terá vigência pelo período de 30 (trinta) dias, a contar 

da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado mediante termo 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Município de Saldanha Marinho 

 

 

Avenida Silva Tavares nº1127. Centro. CEP 98.250-000. Fone: 55 3373 1072 - 1172. 
 

aditivo, enquanto pendente de homologação o processo licitatório pertinente para a 

contratação de empresa especializada para executar o objeto. 

O presente contrato será rescindido assim que houver a homologação do 

certame e a respectiva adjudicação do objeto à empresa licitante vencedora.  

 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  A CONTRATADA deverá: 

  I – executar fielmente o objeto do presente contrato; 

  II- responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, 

honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários 

que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, 

acordos ou dissídios coletivos; 

  III - zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 

Ministério do Trabalho, cabendo àquela fornecer-lhes equipamentos de proteção 

individual (EPI) e crachá de identificação contendo o nome e função do empregado; 

  IV - responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários 

à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 

mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços; 

  V - reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que 

se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 

 

CLÁUSULA QUINTA– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  A CONTRATANTE deverá: 

  I - efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços 

executados, em conformidade com a Cláusula Sexta; 

  II – determinar as providências necessárias quando os serviços não 

estiverem sendo realizados na forma estipulada no presente processo, bem como no 

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso; 

  III - designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para 

ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto 

desse contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue à 

Administração Municipal. 

A contratada deverá responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato, nos termos 

da Lei 8.666/93; Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato. 
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Todas as despesas referentes ao objeto e a prestação de serviço serão por 

conta do contratado. 

Os preços cotados não serão reajustados. 

  Encontrada alguma irregularidade durante a prestação de serviço, será 

fixado prazo, não superior a 10 (dez) dias, para a devida correção, na forma do art. 69 da 

Lei n.º 8.666/1993, após o qual, em não havendo a regularização, o fato será reduzido a 

termo, que será encaminhado à autoridade competente, para que adote os procedimentos 

inerentes à aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado após a entrega da nota fiscal, até o 10º dia útil, 

do mês subsequente, após a definitiva prestação dos serviços, aprovada pelo 

CONTRATANTE, através do servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

§ 1° Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês calculados pró rata 

dia, até o efetivo pagamento. 

§ 2º Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos 

termos das leis que regulam a matéria, se for o caso.  

 

CLÁUSULA OITVA – PENALIDADES: 

 Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, 

garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% 

sobre o valor estimado da contratação; 

b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, 

após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre 

o valor atualizado do contrato; 

 d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplido do contrato; 

 e) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

 f) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar 

com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor 

atualizado do contrato. 
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  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

  Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

§ 1º As multas serão calculadas sobre o valor do contrato. 

§ 2º As multas aplicadas na execução do presente contrato serão descontadas do 

pagamento a ser realizado à CONTRATADA, sem prejuízo da sua cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA NONA– RESCISÃO CONTRATUAL: 

Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a 

CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando 

ocorrer: 

 I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

 II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 

 III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 

a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados; 

 IV - o atraso injustificado no início do serviço; 

 V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

 VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

 VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 

forma do § 1o do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

 IX - a decretação de falência; 

 X - a dissolução da sociedade; 

 XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato;  

 XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 

contrato; 
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 XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da 

Lei nº 8.666/1993;  

 XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 

por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

 XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das 

fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

 XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

 XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis 

 §1º A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e 

XVII, poderá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no 

art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993. 

 §2º A CONTRATADA  reconhece os direitos da CONTRATANTE, 

previstos no art. 80 da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em 

inexecução parcial ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou 

prazos. 

 § 3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a 

conveniência do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a 

CONTRATADA o valor dos serviços já executados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Dotação Orçamentária:  

2127 – Limpeza Urbana e Rural 
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3390.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Santa Bárbara do Sul - RS, como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem ajustados e acordados, as partes assinam o presente termo em quatro 

vias de igual teor e forma para um só efeito legal. 

 

 

 

Saldanha Marinho – RS, 1º de abril de 2021 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Contratante 

 

 

 

 

_________________________________ 

Contratada 

 

 

Testemunhas:  
 


